Anexo I ao Decreto n. 12.122, de 11 de julho de 2006.
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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA E CONTROLE

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA


PEDIDO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO

	NOME OU RAZÃO SOCIAL
	

	ENDEREÇO
	

	CIDADE
	
	CEP
	
	TEL.
	

	INSC. ESTADUAL
	
	CNPJ/CPF
	


	REPRESENTANTE LEGAL
	

	CPF
	
	RG
	

	TEL. RESIDENCIAL
	
	TEL. CELULAR
	


	N° de Registro no Livro de Processo
	

	Documento de Formalização ou Processo de origem do Crédito Tributário
	(    ) AI ou ALIM
	Nº

	
	(     ) TTD
	Nº

	
	(     ) Denúncia Espontânea
	(anexar confissão)

	
	(     ) RPD (reparcelamento)
	Nº

	
	(      ) Outros: (citar)
	Nº

	QUANTIDADE DE PARCELAS PRETENDIDA
	           (                                       )


O sujeito passivo acima qualificado requer a concessão do parcelamento do crédito tributário relativo ao documento (ou processo) acima mencionado, na forma excepcional prevista nas Leis n. 3.045, de 8 de julho de 2005, e n. 3.225, de 9 de junho de 2006, regulamentada pelo Decreto n. __________, de __ de _________ de 2006, e na quantidade de parcelas acima indicada.

Ao requerer a concessão do parcelamento do referido crédito tributário, declara o sujeito passivo estar ciente de que:

a) a forma excepcional de pagamento pretendida é condicionada ao pagamento das parcelas nos respectivos prazos, bem como à continuidade dos recolhimentos mensais ou periódicos do ICMS, nos prazos regulamentares, durante a vigência do acordo de parcelamento;

b) a inadimplência quanto ao parcelamento, por três meses consecutivos ou seis meses alternados, o que primeiro ocorrer, bem como o atraso, por três vezes consecutivas ou alternadas, o que ocorrer primeiro, nos recolhimentos mensais ou periódicos do ICMS, implica a sua exclusão do parcelamento, independentemente de notificação prévia, e a exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, bem como a adoção das medidas cabíveis visando à cobrança administrativa ou judicial do respectivo crédito tributário, nos termos da legislação aplicável;

c) existindo crédito tributário relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2006, espontaneamente denunciado ou apurado pelo Fisco, o referido crédito deverá ser objeto de pagamento integral ou parcelamento, no prazo de sessenta dias, contados da data do pagamento da parcela inicial relativa ao crédito tributário objeto do presente pedido, sob pena de perda dos benefícios de que tratam as Leis acima mencionadas;

d) o presente pedido de parcelamento implica a confissão irretratável do crédito tributário e a renúncia a qualquer impugnação, defesa ou recurso administrativo, bem como a desistência dos já interpostos nas esferas administrativa ou judicial;

e) deve-se cumprir a obrigação e as condições constantes no pedido e efetuar o pagamento das prestações nos prazos definidos no inciso II do art. 14 do Decreto acima mencionado, mesmo que a Fazenda Pública não tenha ainda se manifestado sobre o pedido.

Termos em que pede deferimento.

	Local
	Defiro o presente pedido em__________parcelas.

	Data
	Local e data

	______________________________________

Ass. do sujeito passivo ou do representante legal
	_______________________________________

Carimbo e assinatura do servidor responsável


Anexo II ao Decreto n. 12.122, de 11 de julho de 2006.
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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA E CONTROLE

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA


DEMONSTRATIVO DE DÉBITOS PARA PARCELAMENTO

	NOME OU RAZÃO SOCIAL
	

	ENDEREÇO
	

	CIDADE
	
	CEP
	
	TEL.
	

	INSC. ESTADUAL
	
	CNPJ/CPF
	


	N° de Registro no Livro de Processo
	

	Documento de Formalização ou Processo de origem do Crédito Tributário
	(    ) AI ou ALIM
	Nº

	
	(     ) TTD
	Nº

	
	(     ) Denúncia Espontânea
	(anexar confissão)

	
	(     ) RPD (reparcelamento)
	Nº

	
	(      ) Outros: (citar)
	Nº

	QUANTIDADE DE PARCELAS PRETENDIDA
	     (                                             )


	DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

	TEMPO DO FATO GERADOR
	VENCIMENTO

DIA/MÊS/ANO
	VALOR DO IMPOSTO EM R$
	TIPO DE APURAÇÃO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TIPO DE APURAÇÃO: MÍNIMO, GARANTIDO, ESTIMATIVA, NORMAL, DIF. ESTIMATIVA, DIF. ALÍQUOTA.

O PREENCHIMENTO DESTE DEMONSTRATIVO FICA DISPENSADO NOS CASOS DE DÉBITOS CONSTANTES EM  AI, ALIM, RPD OU TTD.


________________________, em ______de________________de_______

________________________________________________________________

Assinatura do sujeito passivo ou do representante legal

	CONSOLIDAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA PARCELAMENTO

	
	DÉBITO CONSOLIDADO
	VALOR PARC. (UAM)
	

	
	R$
	UAM
	
	

	TRIBUTO
	
	
	
	

	MULTA
	
	
	QTD. DE PARCELAS
	

	JUROS
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	


________________________, em ______de________________de_______
______________________________________________

Carimbo e assinatura do servidor responsável

Anexo III ao Decreto n. 12.122, de 11 de julho de 2006.
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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA E CONTROLE

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA


TERMO DE CONFISSÃO

	NOME OU RAZÃO SOCIAL
	

	ENDEREÇO
	

	CIDADE
	
	CEP
	
	TEL.
	

	INSC. ESTADUAL
	
	CNPJ/CPF
	


	REPRESENTANTE LEGAL
	

	CPF
	
	RG
	

	TEL. RESIDENCIAL
	
	TEL. CELULAR
	


O sujeito passivo acima qualificado, pretendendo a concessão dos benefícios previstos nas Leis n. 3.045, de 8 de julho de 2005, e n. 3.225, de 9 de junho de 2006, confessa e reconhece, de forma irretratável e irrevogável, para efeito do disposto no art. 12 da Lei n. 3.045 de 2005, a legitimidade do crédito tributário abaixo demonstrado:

	FATO GERADOR
	TEMPO  DO FATO GERADOR
	VALOR DO IMPOSTO

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NÃO CONSTANTES EM AI, ALIM OU TTD.


Para que produza os devidos efeitos, firma o presente termo.

________________________, em ______de________________de_______

________________________________________________________________

Assinatura do sujeito passivo ou do representante legal

Anexo IV ao Decreto n. 12.122, de 11 de julho de 2006.
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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA E CONTROLE

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA


PEDIDO DE APURAÇÃO DE DÉBITO PARA PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA

	NOME OU RAZÃO SOCIAL
	

	ENDEREÇO
	

	CIDADE
	
	CEP
	
	TEL.
	

	INSC. ESTADUAL
	
	CNPJ/CPF
	


	REPRESENTANTE LEGAL
	

	CPF
	
	RG
	

	TEL. RESIDENCIAL
	
	TEL. CELULAR
	


	N° de Registro no Livro de Processo
	

	Documento de Formalização ou Processo de origem do Crédito Tributário
	(    ) AI ou ALIM
	Nº

	
	(     ) TTD
	Nº

	
	(     ) Denúncia Espontânea
	(anexar confissão)

	
	(     ) RPD (reparcelamento)
	Nº

	
	(      ) Outros: (citar)
	Nº


	DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

	TEMPO DO FATO GERADOR
	VENCIMENTO

DIA/MÊS/ANO
	VALOR DO IMPOSTO EM R$
	TIPO DE APURAÇÃO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TIPO DE APURAÇÃO: MÍNIMO, GARANTIDO, ESTIMATIVA, NORMAL, DIF. ESTIMATIVA, DIF. ALÍQUOTA.


O sujeito passivo acima qualificado, pretendendo realizar, em parcela única, o pagamento do crédito tributário relativo ao documento (ou processo) acima indicado, com os benefícios previstos nas Leis n. 3.045, de 8 de julho de 2005, e n. 3.225, de 9 de junho de 2006, solicita, com base no art. 11 do Decreto n. __________, de __ de _________ de 2006, a apuração do respectivo valor.

_________________________, em ______de _______________de________

_____________________________________________________

Assinatura do sujeito passivo ou do representante legal

	CONSOLIDAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA

	
	DÉBITO CONSOLIDADO

	
	R$
	UAM

	TRIBUTO
	
	

	MULTA
	
	

	JUROS
	
	

	TOTAL
	
	


_________________________, em ______de _______________de________

________________________________________________________________

Carimbo e assinatura do servidor responsável

	CIENTIFICAÇÃO

	Declaro estar ciente dos valores constantes na consolidação do crédito tributário acima.

_________________________, em ______de _______________de________

________________________________________________________________

Assinatura do sujeito passivo ou do representante legal
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